
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Desenvolvimento Ins�tucional
Coordenação de Gestão de Pessoas

Termo de Referência - IPEDF/PRESI/DIRDI/COGEP

TERMO DE REFERÊNCIA

CREDENCIAMENTO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E GERENCIAMENTO DE VALE-ALIMENTAÇÃO

1. OBJETO

1.1.  Cons�tui  objeto  deste  Termo  de  Referência,  o  credenciamento  de  empresa  especializada  na
prestação  de  serviços  de  fornecimento  e  gerenciamento  de  Vale-Alimentação,  por  meio  de  Cartão
Eletrônico/Magné�co  com  chip  de  segurança  e  senha  individual,  para  recarga  mensal,  des�nado  à
aquisição  de  gêneros  alimen�cios  para  os  empregados  do  quadro  de  Empregados  Permanentes  em
Ex�nção  do  Ins�tuto  de  Pesquisas  Esta�s�cas  do  Distrito  Federal  –  IPEDF  Codeplan,  em  rede  de
estabelecimentos credenciados, na forma definida pela legislação do Ministério de Trabalho e Emprego
que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Trata-se de bene�cios de vale alimentação, devidamente previsto no Acordo Cole�vo de Trabalho, a
serem  u�lizados,  por  opção,  pelos  os  empregados  do  quadro  de  Empregados  Permanentes  em
Ex�nção  do  Ins�tuto  de  Pesquisas  e  Esta�s�cas  do  Distrito  Federal  –  IPEDF  Codeplan,  tendo  a
administração  optado  pelo  credenciamento  de  empresa  especializada  para  o  seu  fornecimento  e
gerenciamento. A respeito do levantamento realizado junto a órgãos/en�dades, é importante ressaltar
que nem todos dispõem de contratos similares, seja porque pagam o vale em espécie, seja porque o valor
é incorporado ao vencimento dos servidores. Sem embargo, a concessão via cartão de vale alimentação
garante as empresas e órgãos públicos que os valores estão sendo devidamente u�lizados para os fins
nutricionais a que se des�nam e com a disponibilidade de toda uma rede de credenciadas apta a atender
seus usuários.

2.2. A atuação da Credenciada está fundamentada na Lei nº 6.321 de 14 de abril de 1976 e respec�vas
regulamentações, que dispõe sobre o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) e,  atualmente,
encontra-se  regulamentado  pelo  Decreto  nº  10.854,  de  10  de  novembro  de  2021,  com  instruções
complementares estabelecidas pela Portaria MTP/GM nº 672, de 8 de novembro de 2021, e no aguardo
da regulamentação da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022.

3.  A  NECESSIDADE  DE  CREDENCIAMENTE  E  JUSTIFICATIVA  DA  ESCOLHA  DO  TIPO  DE  SOLUÇÃO  A
CONTRATAR

3.1  A  necessidade  de  contratação  e  jus�fica�va  da  escolha  do  �po  de  solução  da  modalidade  de
contratação para Credenciamento, encontram-se embasada na Lei nº 14.133, de 2021, bem como na Lei
nº 14.442, de 2022, que veda a concessão de qualquer �po de deságio ou imposição de descontos sobre
o valor contratado, conforme Nota Técnica nº 41/2022 – IPEDF/PRESI/AJL (Id. 101513831).

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem contratados serão prestados com as seguintes caracterís�cas e especificações:

4.1. A Credenciada deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, uma relação com razão
social,  nome  fantasia,  endereço,  CNPJ  e  telefones,  dos  estabelecimentos  comerciais  legalmente
estabelecidos, em conformidade com o item 9.3 deste termo de referência.
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4.2. Os referidos serviços devem ser realizados por meio de cartão magné�co, com chip de segurança e
senha individual, des�nado à aquisição de gêneros alimen�cios para os empregados do IPEDF Codeplan.

4.3. A empresa deverá disponibilizar:

4.3.1. Cartões magné�cos com chip e senha individual, com validade mínima de 5 (cinco) anos, a contar
da data de emissão;

4.3.2. Se �ver aplica�vo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (úl�ma versão), que
permita a consulta de saldo e extrato do cartão,  consulta da rede de estabelecimentos credenciados
atualizada, contato com a central de atendimento ao usuário, serviço de bloqueio de cartões.

4.4. Os cartões deverão conter iden�ficação (nome e código do cartão), o qual será validado por meio de
senha  individual  durante  a  execução  de  qualquer  operação  realizada  nos  estabelecimentos  da  rede
conveniada.

4.5. Os cartões deverão ser entregues na Gerência de Bene�cios, Saúde e Proteção do Trabalho - GEBESP,
no endereço: SAM - SETOR DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL – Bloco H – Edi�cio Sede Codeplan, 3º Andar,
sala 307 – Bairro Asa Norte, CEP 70620-080, no prazo de 3(três) dias uteis.

4.6. Nos casos de extravios, perda, quebra de cartões, o saldo que porventura exista no cartão deverá ser
remanejado para o novo no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,  contados da data de solicitação da
segunda via ou do bloqueio do cartão extraviado;

4.7. Nos casos de solicitação do colaborador a respeito de clonagem no cartão, a CREDENCIADA deverá
analisar e informar ao beneficiário no prazo de até 3 (três) dias úteis a conclusão da análise. Constatando
a veracidade da clonagem, esta deverá reverter o valor ao cartão do usuário em até 2 (dois) dias após a
constatação.

4.8. Em caso de mais de uma CREDENCIADA, os beneficiários terão livre escolha para solicitar o cartão:

4.8.1. A opção do empregado da-se-à após o resultado do credenciamento, em formulário próprio junto à
Gerência de Bene�cios, Saúde e Proteção do Trabalho - GEBESP.

4.8.2. O empregado somente poderá optar por outra credenciada, após decorrido 06 (seis) meses.

5. QUANTITATIVOS

5.1. A quan�dade de Cartões es�mada, para um consumo mensal é de 240 (duzentos e quarenta) Cartões
de Alimentação, no valor total, individual, de R$ 1.250,00 (hum mil, duzentos e cinquenta reais), e poderá
ser alterado mediante comunicação por escrito do CONTRATANTE, observando neste caso o total global
do contrato. O quan�ta�vo total e os valores em cada cartão poderão ser alterados em decorrência de
modificações  no  efe�vo  de  pessoal  e/ou  variações  na  estrutura  de  preço  do  valor  dos  alimentos,
conforme critérios administra�vos adotados pelo IPEDF Codeplan;

5.2. O valor mensal es�mado é de R$ 300,000,00 (trezentos mil reais) mensal e o valor anual es�mado é
de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) em créditos a serem lançados mensalmente nos
Cartões Alimentação, e o pagamento será efetuado de acordo com o número de beneficiários vinculados
as empresas Credenciadas.

6. DA SISTEMÁTICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A Credenciada deverá disponibilizar um programa ou site via web para envio dos arquivos, garan�do
segurança na transmissão dos arquivos eletrônicos em formato definido pela CONTRATANTE, contendo as
informações necessárias para a execução de pedidos,  bem como interface para execução de pedidos
pelos usuários diretamente na ferramenta, onde serão informados o nome, a lotação e a matrícula. O
sistema  de  administração  e  gerenciamento  disponibilizado  deve  permi�r  a  remessa  de  pedidos,
atualizações  decorrentes  de  admissões  e  dispensas  de  beneficiários  e  outras  informações,  por  meio
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eletrônico, possibilitando também a emissão de relatórios para controle e gestão das informações sobre a
u�lização do bene�cio por usuário, bem como auxiliar na declaração anual do Programa de Alimentação
do Trabalhador – PAT.

6.2. Para cada pedido executado, deverá ser fornecido um número de protocolo correspondente, que
deverá ser informado pelo próprio sistema de informação ao CONTRATANTE no momento da execução
dos pedidos, bem como por correio eletrônico as pessoas devidamente habilitadas, e por meio do qual
possam ser feitas conferências de todas as informações rela�vas ao pedido.

7. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

7.1. Da Credenciada:

7.1.1. Executar os serviços objeto da licitação de acordo com as especificações con�das neste Termo de
Referência e no Edital.

7.1.2. Fornecer os �quetes alimentação na forma de cartões eletrônicos, magné�cos, na quan�dade e
valor solicitadas pelo CONTRATANTE e na forma prevista pelo Programa de Alimentação do Trabalhador –
PAT aos beneficiários do CONTRATANTE.

7.1.3.  Manter  convênio  com  rede  de  estabelecimentos  credenciados/conveniados  assinada  pelo
Representante  Legal  da  Empresa,  onde  sejam  comercializados  gêneros  alimen�cios,  tais  como
supermercados ou similares;

7.1.4.  Garan�r  que  os  cartões  sejam  regularmente  aceitos  pelos  estabelecimentos  credenciados  e
reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento comercial credenciado;

7.1.5. Enviar ao CONTRATANTE sempre que solicitado, na forma digital, a relação completa e atualizada
dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, eventuais alterações.

7.1.6.  Manter,  durante  a  execução  do  fornecimento,  em compa�bilidade  com obrigações  assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

7.1.7. Aceitar nas mesmas condições propostas os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado.

7.1.8. Repor ou subs�tuir os cartões que apresentarem defeitos de leitura ou acesso, no prazo máximo de
cinco dias da comunicação formal.

7.1.9. Manter central de atendimento por intermédio de telefone, para esclarecimentos de dúvidas dos
usuários rela�vas à u�lização do bene�cio;

7.1.10.  Reembolsar,  pontualmente,  os  estabelecimentos  comerciais  pelo  valor  dos  vales  u�lizados,
independentemente da vigência do contrato, ficando estabelecido que o CONTRATANTE não responderá
solidária, ou subsidiariamente, por esse reembolso.

7.1.11.  A  Credenciada  providenciará  imediatamente  as  correções  das  deficiências  apontadas  pela
CONTRATANTE em relação a execução dos serviços contratados.

7.1.12. A Credenciada poderá disponibilizar aplica�vo, aos usuários do cartão, contendo no mínimo, as
seguintes funções:

Consultas de saldo e extrato;

Bloqueio de cartões;

Consulta da rede de estabelecimentos credenciados atualizada; 

Forma de contato com a empresa.
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7.1.13. A Credenciada deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de acompanhamento e
controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, possibilitando a impressão ou
geração dos respec�vos relatórios para conferência.  Deverá,  ainda,  garan�r  o necessário treinamento
para o executor do contrato e suporte para implementação e operacionalização da tecnologia empregada;

7.1.14.  Efetuar  os  créditos  nos  cartões  por  meio  de  sistema  ou  arquivo  eletrônico  de  sua
responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pelo CONTRATANTE;

7.1.15. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos empregados beneficiários, contendo
os valores, a data de crédito e o mês de referência;

7.1.16. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e totais)
contendo  nome  do  empregado,  valor  base  de  cálculo  e  o  valor  efe�vamente  estornado,  além  da
referência do atendimento (protocolo);

7.1.17. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de carga e
recarga,  prestar  suporte  e  capacitação  aos  empregados  do  CONTRATANTE designados  para  operar  o
sistema fornecido, obje�vando o pleno cumprimento dos serviços;

7.1.18. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados;

7.1.19. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação de extravio, furto ou roubo e creditá-
lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos empregados;

7.1.20. A CREDENCIADA deverá entregar/disponibilizar os bene�cios/créditos alimentação encomendados
no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar da data da solicitação formal da CONTRATANTE;

7.1.21.  Manter sigilo sobre quaisquer dados,  informações ou documentos,  da CONTRATANTE,  de que
venha a ter  conhecimento ou que lhe venham a ser confiados,  não podendo sob qualquer pretexto,
divulgá-los, revelá-los ou reproduzi-los, sob pena prevista na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD;

7.1.22.  Indicar oficialmente à CONTRATANTE, dentre os beneficiários contratados para o objeto deste
Termo de Referência,  o(s)  preposto(s)  seu,  idôneo(s)  e  devidamente  habilitado(s),  com poderes  para
representá-la  e  tomar  deliberações  em  tudo  quanto  se  relacione  com  a  execução  do  serviço.  O  (s)
preposto  (s)  deverá(ao)  dispor  de  carimbo  que  o(s)  iden�fique(m)  nas  assinaturas  dos  documentos
referentes ao contrato e a ro�na das a�vidades;

7.1.23. Os cartões deverão conter iden�ficação (nome e código do cartão), o qual será validado por meio
de senha individual durante a execução de qualquer operação realizada nos estabelecimentos da rede
conveniada;

7.1.24. Fornecer de forma facilitada as informações acerca das caracterís�cas do Vale-Alimentação, como
por exemplo, link com acesso ao portal da própria empresa e disponibilizar um 0800 ou telefone para
contato, a fim de auxiliar os empregados no processo de eleição da empresa credenciada.

7.2. Do Contratante:

7.2.1. Solicitar mensalmente as quan�dades dos créditos nos Cartões Alimentação;

7.2.2. Comunicar imediatamente a Credenciada as irregularidades verificadas na execução dos serviços.

7.2.3. Promover o recebimento provisório e o defini�vo nos prazos fixados.

7.2.4.  Fiscalizar  a  execução  dos  serviços,  e  qualquer  irregularidade  encontrada  ou  relatada  pelos
beneficiários no desenvolvimento dos serviços fica o CONTRATANTE responsável por no�ficar por escrito a
Credenciada.

7.2.5. Efetuar o pagamento no prazo fixado no instrumento convocatório, de acordo com as normas de
execução Orçamentária e Financeira em vigor no Governo do Distrito Federal.
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7.2.6. O CONTRATANTE exigirá providencias imediatas em relação às correções das deficiências apontadas
em relação à execução dos serviços prestados.

8. HABILITAÇÃO

8.1. A ins�tuição para a execução de prestação de serviços de fornecimento e gerenciamento de Vale-
Alimentação deve atender a comprovação do cadastramento do Ministério do Trabalho Emprego – MTE
no Cadastro do Programa de Alimentação do Trabalhador;

8.1.1. Os registros de que tratam este item deverão ser man�dos durante a vigência do contrato.

8.2. Para habilitação no credenciamento, será exigida, documentação rela�va:

a) à habilitação jurídica;

b) à qualificação técnica;

c) à qualificação econômico-financeira;

d) à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da seguridade social e o Fundo da Garan�a do
Tempo de Serviço – FGTS;

e) à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer�dão nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis Trabalhistas, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. (incluído pela Lei n° 12.440, de 2011);

g)proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho
a  menores  de  dezesseis  anos,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  par�r  de  quatorze  anos,  conforme
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Cons�tuição.

8.3. A proponente deverá comprovar, com pelo menos 2 (duas) declaração de cliente no Brasil, que tenha
desenvolvido  sa�sfatoriamente  as  a�vidades  objeto  deste  Termo  de  Referência,  por  3  (três)  anos  e
abrangendo um quan�ta�vo no mínimo ao número de empregados estabelecido na clientela deste termo
de referência.

9. REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
que  comprove(m)  que  a  CREDENCIADA  realizou  ou  está  prestando  serviços  da  mesma  natureza  ou
similares ao do objeto, com no mínimo de 50% do efe�vo atual, ou ainda, serviço de gerenciamento de
sistema  informa�zado  e  integrado  que  possibilitem  a  aquisição  de  refeições  prontas  e  gêneros
alimen�cios “in natura” em rede de estabelecimentos credenciados por meio de cartões eletrônicos ou
tecnologia superior.

9.1.1. O(s) atestado(s) deve(m) ser emi�do(s) em papel �mbrado da empresa contratante, assinado por
seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.

9.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar a quan�dade  prevista neste Termo de Referência.

9.1.3.  O  IPEDF  Codeplan  poderá  promover  diligências  para  averiguar  a  veracidade  das  informações
constantes  nos  documentos  apresentados,  caso  julgue  necessário,  estando  sujeita  à  inabilitação,  o
licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações, além de incorrer nas sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021.

9.2.  Comprovação  de  Registro  no  PAT  –  Programa de  Alimentação  ao  Trabalhador,  do  Ministério  do
Trabalho, no ato do credenciamento.

9.3.  A Credenciada deverá possuir número de estabelecimentos credenciados e a�vos, suficientes para a
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sa�sfatória prestação dos serviços, nos seguintes locais:

Região Administra�va
Quan�dade mínima exigida

Rede Alimentação

RA I Brasília 30

RA II Gama 2

RA III Tagua�nga 10

RA IV Brazlândia 3

RA V Sobradinho 10

RA VI Planal�na 10

RA VII Paranoá 2

RA VIII Núcleo Bandeirantes 5

RA IX Ceilândia 10

RA X Guará 5

RA XI Cruzeiro 3

RA XII Samambaia 10

RA XIII Santa Maria 2

RA XIV São Sebas�ão 3

RA XV Recanto das Emas 2

RA XVI Lago Sul 2

RA XVII Riacho Fundo 5

RA XVIII Lago Norte 5

RA XIX Candangolândia 2

RA XX Águas Claras 10

RA XXI Riacho Fundo 2 2

RA XXII Sudoeste/Octogonal 5

RA XXIII Varjão 2
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RA XXIV Park Way 2

RA XXV Estrutural/Scia 2

RA XXVI Sobradinho II 5

RA XXVII Jardim Botânico 5

RA XXVIII Itapoâ 2

RA XXIX SIA. 2

RA XXX Vicente Pires 2

RA XXXI Fercal 2

RA XXXII Sol Nascente/Por do Sol 10

RA XXXIII Arniqueira 10

10. DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Cer�dão nega�va de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da
sede da LICITANTE nos termos do inciso II, do ar�go 69 da Lei 14.1333/2021 com validade não anterior a
90 (noventa) dias da data prevista da abertura do presente certame.

10.2.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  úl�mo  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da Lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa,  com base nos
parâmetros definidos a seguir, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta, conforme inciso I, ar�go 31 da Lei n.º 8.666/93 e inciso I, ar�go 69 da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021.

10.3. Comprovação da boa situação econômico-financeira da Credenciada será demonstrada com base
nos seguintes parâmetros: de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maior ou igual do
que 01 (um) e Grau de Endividamento (GE) menor ou igual a 0,80 (zero vírgula oitenta),  segundo as
formulas a seguir:

A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ----------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo não circulante

A�vo Circulante

LC = -------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazos ≤ 0,80
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GE = -------------------------------------------------------------------------

A�vo Total

10.4.  As  proponentes  que apresentarem resultado igual  ou menor  do que 1  (um),  em qualquer  dos
índices  calculados  do  balanço  patrimonial   (comprovação  de  boa  situação  financeira  de  acordo  com
legislação vigente, deverão possuir capital social ou patrimônio líquido registrado e integralizado igual ou
superior a 10% (dez por cento) do valor total es�mado para a presente contratação.

11. AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

11.1. A avaliação dos serviços ocorrerá por pesquisa de sa�sfação dos usuários

11.2. Caso o setor demandante iden�fique indícios de insa�sfação dos usuários com relação aos serviços
prestados pela empresa credenciada, o contratante poderá, a seu critério, aplicar pesquisa de sa�sfação
com o obje�vo de medir o nível de qualidade dos serviços.

11.3.  Sempre  que  a  pesquisa  evidenciar  baixo  nível  de  sa�sfação  dos  usuários,  será  oportunizado à
Credenciada um prazo de 30 (trinta) dias para adoção de medidas saneadoras que tenham como obje�vo
a melhoria do indicador.

11.4.  A reincidência de baixo nível  de sa�sfação dos usuários por 03 pesquisas consecu�vas,  poderá
ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do Contratante.

11.5. A metodologia de avaliação da qualidade dos serviços será definida após a assinatura do contrato
em formulário próprio elaborado pelo Contratante e disponibilizado à Credenciada pelo menos 30(trinta)
dias antes da aplicação da pesquisa entre os usuários e abordará minimamente os seguintes critérios:
quan�dade de credenciados, uso do aplica�vo e atendimento ao benificiário por meio do canal telefônico
disponível.

12. PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado a par�r da apresentação da Nota Fiscal eletrônica pela Contratada, ao
gestor do contrato que terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto da fatura, referente
aos  serviços  prestados  no  mês  de  cobertura,  e  para  encaminhá-la  à  Coordenação  de  Administração
Financeira – COAFI da Contratante.

12.2. Recebida a Nota Fiscal devidamente atestada, a COAFI terá até 10 (dez) dias úteis para processar o
pagamento respec�vo.  O  pagamento será  efetuado mediante  comprovação da  regularidade fiscal  da
Contratada perante a Fazenda Nacional, do Distrito Federal, a Previdência Social e o Fundo de Garan�a
por  Tempo  de  Serviço-  FGTS,  e  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jus�ça  do
Trabalho.

12.2.1. As faturas somente serão pagas após o recolhimento pela CONTRATADA de qualquer multa que
lhe tenha sido imposta em decorrência de inadimplemento contratual, sem que isso gere direito ao pleito
de reajustamento de preços ou correção monetária.

12.2.2.  Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo de pagamento es�pulado no Termo de Referência
Contrato,  pagará  à  CONTRATADA  atualização  financeira  de  acordo  com  a  variação  do  INPC,
proporcionalmente aos dias de atraso.

12.3. Se na data da liquidação da obrigação por parte do Contratante exis�r qualquer um dos documentos
exigidos como condição de habilitação com validade vencida,  a  Contratada deverá providenciar  a(as)
sua(s) regularização(ões), ficando o pagamento pendente de liquidação até que sua situação se torne
regular.

12.3.1. Reinicia-se a contagem do prazo para pagamento a contar da data em que a Contratada comunicar
ao Contratante a regularização dos mencionados documentos.
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12.4. No ato do pagamento será efetuada a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições discriminadas
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e
instruções norma�vas vigentes.

12.5.   A  Contratada  que  se  enquadrar  nas  hipóteses  de  isenção  ou  de  não  retenção  de  tributos  e
contribuições deverá comprovar tal situação no ato de entrega da documentação fiscal.

12.6. O pagamento da úl�ma fatura ficará condicionado à re�rada de pendências, inclusive no caso de
haver renovação contratual;

12.7. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável o IPEDF Codeplan no pagamento rela�vo às parcelas
devidas para o período, o valor devido será corrigido monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até o efe�vo pagamento, de acordo com a variação pró-rata-tempore do IPCA (índice nacional de preços
ao consumidor amplo).

13.VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1. A duração do credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado na forma do ar�go 106 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

13.2  Não  obstante  a  celebração  de  contrato  de  credenciamento  com  tantas  forem  as  empresas
habilitadas, a efe�va operação do programa de alimentação ins�tuído pela CONTRATANTE dependerá da
escolha da contratada pelos empregados beneficiados no programa.

14. FISCALIZAÇÃO

14.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo representante da Contratante.

14.2.  O Contratante designará executor para administração do contrato, ao qual caberá o cumprimento
das obrigações e normas de execução orçamentária e financeira vigente.

15. PENALIDADES

15.1. Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer outra inadimplência contratual, a
Contratada estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, ao disposto na
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em consonância com os arts.155 a 158, e no Decreto Distrital n°
26.851, de 30 de maio de 2006, e suas alterações.

16. RESCISÃO

16.1. O Contrato com a credenciada poderá ser rescindido por ato unilateral da Contratante, reduzido a
termo no respec�vo processo, observado o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

17. FONTE DOS RECURSOS

17.1.  Os recursos orçamentários para fazer frente a contratação estão consignados no orçamento do
IPEDF  Codeplan,  conforme  o  Programa  de  Trabalho:  04.122.8203.8504.0104,  Natureza  de  Despesa:
339039.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.  O Contratante e a  Credenciada ajustarão previamente os procedimentos e ro�nas operacionais
indispensáveis  à  implementação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência,  devendo  tais
informações serem divulgadas no âmbito de suas competências.

18.2. A credenciada, quando solicitado pela contratante, deverá disponibilizar relatórios gerenciais com as
devidas demandas.

18.3.  A  Credenciada  deverá  comunicar  com  antecedência  mínima  de  3  dias,  quando  for  ocorrer  a
subs�tuição de algum conveniado apresentado na habilitação. 
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18.4. A Credenciada deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, uma relação com razão
social,  nome  fantasia,  endereço,  CNPJ  e  telefones,  dos  estabelecimentos  comerciais  legalmente
estabelecidos dentre, supermercados e hipermercados, que deverá conter no mínimo os quan�ta�vos
demonstrados acima.

18.5. Sempre que houver necessidade, o IPEDF Codeplan poderá solicitar o credenciamento de novos
estabelecimentos.

18.6. É de responsabilidade da Credenciada todos os custos diretos e indiretos para a entrega do objeto
da contratação, inclusive as despesas com transportes,  materiais,  mão de obra, especializada ou não,
seguros em geral, equipamentos, ferramentas, custos de emissão dos cartões, sejam eles 1ª via, custo de
instalação de equipamentos de carga e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista e
previdenciária,  por  quaisquer  danos  causados  a  terceiros  ou  dispêndios  resultantes  de  taxas,
regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais,  entre outros que sejam necessários para a
execução total e completa do objeto da contratação, sem que caiba à contratada, em qualquer caso,
direito regressivo em relação ao IPEDF Codeplan.

18.7.  O  Contrato  a  ser  firmado não  enseja  relação  emprega�cia  entre  o  CONTRATANTE e  o  pessoal
designado pela CREDENCIADA para a prestação dos serviços objeto do Contrato;

19. CASOS OMISSOS

19.1.  Os casos omissos na presente especificação serão dirimidos pela Credenciada e Contratante de
acordo com a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, pela legislação regulamentar da mesma, e pela Lei nº
14.133/2021 e suas regulamentações.

20. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

20.1. Lei nº 6.321, de 14/04/1976, e suas alterações e pela legislação regulamentar da mesma; Art. 458
CLT; Lei nº 14.133/2021, suas alterações e regulamentações.   

Documento assinado eletronicamente por MANOEL GREGORIO WANISSANG - Matr. 3220023-4,
Coordenador(a) de Gestão de Pessoas, em 27/12/2022, às 11:47, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102618095 código CRC= AF06F3FF.
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